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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
pronunciamento judicial unilateral do relator não caracteriza 
cerceamento de defesa, tampouco fere o princípio da colegialidade.
2. A tese de negativa de autoria não comporta sequer conhecimento, 
por demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos 
autos, inadmissível na via eleita.
3. A prisão preventiva foi suficientemente fundamentada pelas 
instâncias ordinárias em virtude da especial reprovabilidade dos 
fatos, evidenciada a partir do modus operandi do delito. Tais 
circunstâncias justificam a prisão processual da agravante, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como 
forma de resguardar a ordem pública.
4. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal.
5. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, 
não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 
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presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como 
ocorre no caso.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como 
ocorre no caso.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SIBELE FIRMINO 

MENNEZES contra decisão de minha lavra, por intermédio da qual conheci em 

parte da impetração e, nessa extensão, deneguei a ordem de habeas corpus.

Consta nos autos que a paciente, ora agravante, foi presa em 

flagrante delito no dia 05/04/2024, com conversão da custódia em prisão 

preventiva no dia seguinte, pela suposta prática dos crimes tipificados nos arts. 

159 e 288, ambos do Código Penal.

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal 

de origem, que denegou a ordem.

Nas razões do writ, a parte impetrante alegou que o decreto prisional 

está amparado tão somente na gravidade abstrata dos delitos.

Aduziu que a agravante não tinha ciência da origem ilícita do valor 

depositado em sua conta bancária.

Ressaltou que a custodiada é primária, portadora de bons 

antecedentes, com residência fixa e ocupação lícita e possui 02 (dois) filhos, 

sendo 01 (um) deles menor de idade.

Sustentou, ainda, a suficiência das medidas cautelares diversas da 

prisão.

Pleiteou, em liminar e no mérito, a revogação da segregação 

provisória ou a sua substituição por medidas cautelares alternativas.

Na decisão de fls. 403-407, conheci em parte da impetração e, nessa 

extensão, deneguei a ordem de habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera as razões deduzidas na inicial do 

writ e sustenta, ainda, a impossibilidade de julgamento monocrático da 

presente causa.

Requer, ao final, que seja provido o agravo e concedida a ordem nos 

termos pleiteados.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Em primeiro lugar, registro que o pronunciamento judicial unilateral 

do relator não caracteriza cerceamento de defesa, tampouco fere o princípio da 
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colegialidade.

A propósito:
 
(...)
1. Conforme entendimento pacificado neste Tribunal, "[a] decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que 
não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/3/2019).
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 911.110/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024).
 
(...)
1. Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, 
o Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, 
sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante interposição de 
agravo regimental, momento no qual a defesa poderá requerer 
sustentação oral – não havendo ofensa ao princípio da colegialidade 
ou cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido 
oportunizada a sustentação.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023).
 
No que concerne à tese de negativa de autoria, reafirmo que a 

alegação não comporta sequer conhecimento, pois demandaria a reapreciação 

do conjunto fático-probatório dos autos, inadmissível na via eleita. No mesmo 

sentido: AgRg no HC n. 880.124/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 18/04/2024, e AgRg no HC n. 

882.438/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 18/04/2024.

No mais, observo que o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão 

preventiva da agravante, ressaltou o seguinte (fl. 21 – grifamos):
 
As suspeitas são concretas e as circunstâncias concretamente graves. 
As custodiadas confessaram a participação nos delitos (fls. 12/13 e 
14/15). Como se vê, a ordem pública carece ser acautelada, 
mediante a prisão das custodiadas, dada a gravidade em 
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concreto do delito, praticado mediante violência e grave ameaça à 
pessoa. Há notícias que os criminosos ameaçaram de morte a 
vítima que dirigia o caminhão, o qual foi conduzido até o 
Paraguai. Além disso, a vítima, pessoa idosa, estava na 
companhia de outros dois motoristas, os quais também teriam 
sido alvo de empreitadas criminosas distintas, praticadas com 
o mesmo modo de operação, o que agrava ainda mais a 
conduta das custodiadas, bem como pelas circunstâncias do 
delito, que revelam a periculosidade acentuada e a real 
possibilidade de que, soltas, voltem a delinquir (Periculum Libertatis).
 
O Tribunal de origem, por sua vez, assim manteve a segregação 

cautelar (fl. 399):
 
Presentes estão, portanto, os pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal para a manutenção da paciente no cárcere, quais 
sejam, garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal 
e, principalmente, para assegurar a aplicação da lei penal, o que não 
passou despercebido pela Juíza a quo.
 
Dos excertos transcritos, reitero que, ao contrário do que alega a 

Defesa, a prisão preventiva foi suficientemente fundamentada pelas instâncias 

ordinárias, em virtude da especial reprovabilidade dos fatos, evidenciada a 

partir do modus operandi do delito. Tais circunstâncias justificam a prisão 

processual da agravante, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.

Exemplificativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
EXTORSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos.
2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
reveste-se de legalidade a medida extrema quando baseada em 
elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
3. Caso concreto em que o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos que evidenciam que a liberdade do agravante acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
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gravidade concreta das condutas, em tese, perpetradas, 
tratando-se de crimes de roubo triplamente qualificado e 
extorsão qualificada, sendo que as vítimas ficaram em poder 
dos denunciados, tendo sido ameaçadas mediante violência e 
com a utilização de arma de fogo, além do prejuízo financeiro 
sofrido, circunstâncias que revelam a periculosidade do 
agravante, justificando, in casu, a imposição da medida 
extrema em seu desfavor.
(...)
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 181.749/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024 – grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
EXTORSÃO QUALIFICADA. SUPOSTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
COLEGIALIDADE E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. INSURGÊNCIA CONTRA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS INSUFICIENTES. TESE DE QUE OS FATOS OCORRIDOS 
NÃO EQUIVALEM AOS NARRADOS NA DENÚNCIA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
(...)
5. A decretação da prisão preventiva está suficientemente 
fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
6. Na hipótese, as instâncias ordinárias concluíram pela 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta das condutas praticadas por meio 
de violência e grave ameaça exercidos com emprego de arma de 
fogo e restrição de liberdade para obtenção de vantagem 
econômica indevida. Destaca-se que os Ofendidos foram 
coagidos, ameaçados e agredidos fisicamente com emprego de 
uma arma de fogo e um taco de beisebol. Tais circunstâncias 
evidenciam a necessidade da segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública.
(...)
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 807.006/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 16/5/2023 – grifamos).
 
Assim, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da 

prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 
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medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código 

de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por 

si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 

presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na 

espécie. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

13/05/2024, DJe de 15/05/2024, e AgRg no HC n. 850.531/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, 

DJe de 17/11/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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